

PROCURAÇÃO 
(REPRESENTAÇÃO CRIMINAL)

Outorgante: [NOME DA VÍTIMA], brasileira, [estado civil], [profissão], portadora do RG nº [XXXXX] e CPF nº [XXXXX], residente e domiciliada à [endereço completo], telefone (XX) XXXXX-XXXX.

Outorgado: NOME DO ADVOGADO], advogado, inscrito na OAB/RO sob o nº [XXXXX], com escritório profissional situado à [endereço completo], e-mail [xxxxx@xxxxx.com], telefone (XX) XXXXX-XXXX.

Poderes e fins: Por este instrumento particular de procuração, constituo e nomeio meus bastantes procuradores o acima outorgado, concedendo-lhes os poderes da cláusula “ad judicia et extra” para o foro em geral, previstos no art. 5º e §§ 1º a 3º, da Lei n. 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a OAB), inclusive quanto aos poderes especiais de que tratam o art. 105, do CPC/2015, inclusive incluindo a autorização do art. 44 do CPP e art. 34, XV da Lei n. 8.906LF/94, com o fim de promover a defesa dos direitos e interesses do OUTORGANTE em processo e procedimentos criminais, por escrito ou verbalmente, em qualquer demanda, no âmbito administrativo, extrajudicial e/ou judicial, em qualquer foro, instância, tribunal e repartições públicas diversas, podendo atuar usando de todos os meios e recursos em direito admitidos, e ainda impetrar habeas corpus, requerer revogação de prisão preventiva, relaxamento de prisão, apresentar defesa prévia, alegações, fazer sustentações orais, produzir provas, interpor e arrazoar recursos, apresentar queixa-crime, propor revisão criminal, habilitar-se para assistência de defesa ou acusação, praticando todos e quaisquer atos necessários ao fiel desempenho do presente mandato, com exceção expressa ao ato de receber intimações, citações e notificações em nome do OUTORGANTE, assegurando a ampla e irrestrita defesa, podendo substabelecer, com ou sem reservas de iguais poderes, bem como realizar todos os atos de investigação defensiva previstos no Provimento nº 188/2018 do CFOAB.
Poderes especiais: Para, na forma do art. 39 do Código de Processo Penal, apresentar representação criminal em face de [nome do representado, se desejar], pela prática do delito de [especificar – ex.: estelionato, previsto no art. 171 do Código Penal], em razão da conduta consistente em [descrever, ex.: utilizar indevidamente a identidade do advogado do outorgante para induzir terceiros em erro e obter vantagem ilícita], adotando todas as providências cabíveis à persecução penal dos responsáveis.


[Local], [data].


[NOME DA VÍTIMA]
Outorgante
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